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RESUMO
Este trabalho tem o intento de analisar o controle jurisdicional de políticas 

públicas implementadas ou não pela Administração Pública como mecanismo 
para consecução e concretização do direito à saúde previsto nos artigos 6º e 196 
da Constituição Federal de 1.988, denominada de constituição cidadã e marco 
inicial de um Estado Democrático de Direito preceituador de intervenção estatal 

principalmente as do Supremo Tribunal Federal, as normas constitucionais e legais 
que garantem o direito à saúde, as controvérsias atuais existentes sobre o tema, o 

que são condicionantes para dar legitimidade aos juízes na intervenção sem ferir o 
princípio da separação dos poderes previsto no artigo 2º da Carta Magna.

PALAVRAS-CHAVE
Saúde. Políticas públicas. Controle. Poder Judiciário. Separação de Poderes.
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Introdução 

Nos últimos anos, aumentou consideravelmente o número de demandas 
judiciais que envolvem a assistência à saúde no Brasil. Conforme dados do Conselho 

Estaduais.  
A busca pelo Poder Judiciário para salvaguardar o direito à saúde 

demonstra a escassez e a fragilidade do sistema e dos órgãos públicos protetores 

ordinárias.
A Constituição Federal, em seus artigos 6º e 196, estabelece a saúde 

como direito de todos e dever do Estado, com acesso universal e igualitário nas 

constitucionais têm alta carga axiológica e interventiva em todos os setores da 
sociedade brasileira. 

Com o atual modelo de Estado, deixamos o velho paradigma liberal que 
resguardava apenas os direitos do cidadão em face de algum ato lesivo praticado 
pelo poder soberano. 

que se tutelam os direitos individuais, analisados sob uma ótica constitucional, faz-
se necessário termos um Estado proativo para cumprir as cláusulas transformadoras 

 A lei federal n.º 8.080/90 criou o Sistema Único de Saúde (SUS) e ressaltou 
a saúde como direito fundamental e o dever do Estado de garantir o seu pleno 

os Conselhos de Saúde e confere legitimidade aos organismos de representação de 
governos estaduais (CONASS - Conselho Nacional de Secretários Estaduais de Saúde) 
e municipais (CONASEMS - Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde). 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) constituiu um grupo de trabalho para traçar as 
diretrizes e auxiliam os juízes nas demandas cujo objeto é relacionado à saúde.

Conjugando a existência de um arcabouço legal que tutela a saúde dos 
cidadãos brasileiros com a baixa resolutividade da rede básica de serviços públicos ) * + + , - . . / / / 0 1 2 3 0 3 4 5 0 6 7 . 8 9 : ; < 5 . , 7 = ; 7 : 9 : 5 . > = 7 4 9 ? : 5 : 4 ? < . ? < 9 : 2 ? : 5 2 = 5 + 7 8 6 4 2 : 8 5 0 > = 7 4 9 @ : 4 ? < 0 , ? >
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nessa área, faz com que as pessoas procurem o Poder Judiciário com o objetivo de 
obter assistência farmacêutica, hospitalar, programas e políticas públicas que visem 
à proteção do direito à saúde. No entanto, até que ponto o judiciário pode interferir 
nessas políticas públicas sem ferir o princípio da separação dos poderes previsto no 
artigo 2º da Carta Magna? Eis que é o Executivo o poder competente para elaboração 
e execução das despesas públicas com autorização do legislativo, através da lei 
orçamentária anual. 

Nesse sentido, o controle de políticas públicas de saúde pelo judiciário 
não causa lesão à teoria de separação dos poderes porque atua em casos 
excepcionais em que os Poderes Executivos e Legislativos não cumpriram com suas 

direitos fundamentais dos cidadãos e das promessas de modernidade até hoje não 

“É certo que não se inclui, ordinariamente, no âmbito 

Suprema Corte, em especial – a atribuição de formular e de 
implementar políticas públicas, pois, nesse domínio, o encargo 
reside, primeiramente, nos poderes Legislativo e Executivo.

Tal incumbência, no entanto, embora em bases 
excepcionais, poderá atribuir-se ao Poder Judiciário, se e quando os 
órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos político-
jurídicos que sobre eles incidem, vierem a comprometer, com tal 

e /ou coletivos impregnados de estatura constitucional, ainda que 
derivados de cláusulas revestidas de conteúdo programático.” 

O Supremo Tribunal Federal vem consolidando o entendimento, 
principalmente após a promulgação da Constituição Federal de 1.988, no sentido 
que o Poder Judiciário deve intervir nas políticas públicas com vistas a concretizar 
o direito constitucional à saúde, com supedâneo nos princípios do mínimo exigível 
em consonância com a reserva do possível e os objetivos fundamentais do Estado 
Democrático de Direito.

Com efeito, o controle das políticas públicas voltadas para área da 
saúde é possível, mas exige uma série de parâmetros que devem ser observados. 
E a intenção desse trabalho é demonstrar e argumentar sobre essas condicionantes 
do núcleo básico constitucional que dá amparo ao mínimo existencial, reserva do 
possível e o atual paradigma de Estado Constitucional que, uma vez observadas, 
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dão legitimidade a inserção do Poder Judiciário nos outros Poderes, principalmente, 
o Executivo, sem ferir o princípio da separação dos poderes.

1 Evolução histórica dos paradigmas de Estado

De há muito a sociedade política é organizada na forma de Estado 
para promover e proteger os direitos das pessoas que a ela submetem. O Estado 

soberano. No entanto, os adjetivos agregados ao conceito de Estado têm conotação 
com a evolução histórica e com o processo de interferência ou não da administração 
pública na sociedade.

Desde a civilização grega já havia a conscientização da existência de direitos 
inerentes aos indivíduos, de origem divina e que não poderiam ser transgredidos. 

Na idade média, o Estado Absolutista manteve o respeito aos direitos 
naturais e o poder se concentrou nas mãos de uma pessoa, o rei. O excesso e abuso 
de poder por parte dos reis, levaram a classe burguesa a reivindicar a limitação do 

avesso ao precedente, caracterizado pela limitação do poder do Estado, tutelando 
os direitos individuais dos cidadãos em face de algum ato abusivo estatal e da 
mínima interferência na sociedade, deixando ela se auto-organizar e regulamentar. 
Intervindo apenas em casos excepcionais, na existência de graves distúrbios sociais. 
Nesse modelo de Estado temos o auge da dicotomia entre direito público e direito 
privado, e criação da separação de poderes por Montesquieu.

A Revolução Francesa de 1.789 contribuiu para a Declaração dos Direitos 

Moderno e concretiza os princípios da legalidade; divisão de poderes; liberdade e 
igualdade; soberania popular por meio de representantes no poder legislativo em 
virtude da Revolução Francesa. 

Com a intervenção mínima do Estado Liberal na sociedade, os direitos dos 
cidadãos à liberdade e à igualdade eram apenas no aspecto formal. De forma alguma, 
as pessoas conseguiam substanciá-los, principalmente na relação trabalhista, onde a 
classe burguesa impunha sua vontade de forma soberana. Não demorou muito para 

tutelar os direitos sociais e de substanciar os direitos individuais.
No século XX, alguns países começaram a constitucionalizar os direitos 

sociais. A Constituição Mexicana de 1917 e Weimar foram as primeiras abordarem 
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os direitos os sociais em seus textos. A partir de agora, não busca apenas a proteção 
do indivíduo em face de algum ato lesivo do Estado, mas assegurá-lo o direito à 
saúde, educação, aposentadoria, greve, salário mínimo, dentre outros, contra o 
Estado que passa a não ser mais um mero expectador como no modelo precedente, 
mas agora um protagonista em todos os setores da sociedade. 

Diante dessa sintética narrativa da evolução histórica e social das 

Constitucional porque está diretamente ligado ao atendimento de uma série de 

com a intenção de buscar a felicidade da sociedade, como previsto na declaração dos 

É importante ressaltar que a Constituição Federal de 1.988 foi elaborada 
na vigência quase universal desse novo paradigma de Estado que o adjetiva como 

por esses dois acontecimentos, o constituinte de 1.988 quis proteger os cidadãos de 
todos os possíveis atos lesivos que o Estado possa lhe causar, garantido mecanismos 
constitucionais para se proteger e requerer direitos, de cunho não individuais, que 
estão previstos na Carta Magna e são auto-aplicáveis e, valendo para isso, o Estado 
de fórmula e sistema de garantir os direitos aos cidadãos.

2 Dirigismo constitucional

Como dito em tópico anterior, a Constituição Federal foi constituída 
em um cenário socio-jurídico em que a divisão entre direito público e privado foi 
atenuado, em decorrência não apenas das alternâncias de paradigmas estatais, mas 

diminuir o abismo social existe na sociedade brasileira. No entanto, não há fusão 
do direito público e do privado, tampouco uma publicização do direito privado. 
Contudo, ocorre à necessidade de fazermos uma releitura dos códigos privados à 
luz da carga axiológica existente na atual Constituição Federal, o chamado fenômeno 

podemos dizer que houve uma verdadeira revolução no campo jurídico, chamada 
por Jorge Miranda de Revolução Copernicana (MIRANDA, p. 125). O pensamento 
de Paulo Bonavides também traduz essa revolução: “Se o velho Estado de Direito do 
liberalimo fazia culto da lei, o novo Estado de Direito de nosso tempo faz o culto da 
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nossa Constituição Federal com alta carga axiológica e interventiva em todos 

verticalmente – relação entre Estado e cidadão - e horizontalmente – relação entre 
particulares -. Ou seja, deixamos o velho paradigma liberal que resguardava apenas 
os direitos do cidadão em face de algum ato lesivo praticado pelo poder soberano. 
Agora, com um Estado Democrático de Direito, vamos além. Ao mesmo tempo em 
que se tutelam os direitos individuais, analisados sob uma ótica constitucional, faz 
necessário ser o Estado proativo para cumprir as cláusulas transformadoras prevista 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
II - garantir o desenvolvimento nacional;
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

O administrador deve ter em mente que essas cláusulas transformadoras 
sempre permearão os programas de governo, na busca incansável do bem estar da 
sociedade. Tal conscientização é necessária principalmente em nosso país, o qual 
está longe de cumprir todos os preceitos contidos em nossa Constituição Federal. 
Valemos do princípio da dignidade da pessoa humana para corroborar com essa 
assertiva. Todos os brasileiros vivem com dignidade neste país? O professor e 

ir embora e permitir a entrada do novo “proteção e implementação dos Direitos 
Fundamentais-sociais até então (e no Brasil até hoje) sonegados pelo paradigma 
liberal-individualista-normativista”. (STRECK, p. 126). Este novel é o Estado 
Constitucional que não tem cunho meramente programático, mas dirigente.

A nossa Constituição Federal é dirigente, inúmeras passagens de seu texto 

sociais, como previsto no artigo acima citado e os artigos 196 e 197. Nela, estão 
previstas as promessas de modernidades que não foram implantadas até hoje. 

O cenário político e econômico do país está a passos lentos, quiçá em 
inércia. E diante dessa realidade pátria, mais do que nunca devemos nos valer do 
dirigismo constitucional para buscar e resgatar as promessas de modernidade pelo 
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“Teoria da Constituição Dirigente Adequada aos 
Países de Modernidade Tardia (TCDAPMT), como conteúdo 
compromissório mínimo a constar no texto Constitucional, bem 
como os correspondentes mecanismos de acesso à jurisdição 
Constitucional e de participação democrática” (STRECK, P. 220)

A constituição dirigente com seu conteúdo programático e com mecanismo 
que obrigam o Administrador Público a realizá-lo, não torna este um preso daquela, 
porém os seus atos praticados deverão ser permeados pelos objetivos constitucionais 

O Estado brasileiro deve ser forte, intervencionista e regulador para que 
sejam realizadas as promessas de desenvolvimento. Contudo, existem atitudes 
políticas que vão na contramão ao estabelecido no plano constitucional. Nesse 

Brasil, em que o Estado Social não existiu, o agente principal de toda 
política social (ainda) deve ser o Estado, isto porque não há maior 

políticas neoliberais, que visam a minimizar o Estado, não apontarão 
para a realização de tarefas antitéticas a sua própria natureza”. 
(STRECK, p. 195)

Assim, o Estado Democrático de Direito é um novo paradigma de 

sociais almejadas pela sociedade brasileira, podendo o administrador se valer dos 
mecanismos das políticas públicas para consecução desses objetivos.

3 Conceito de políticas públicas
 

Na atual conjuntura do ordenamento jurídico pátrio e de abismo social 
existente, as políticas públicas são mecanismos hábeis para concretização de 
direitos previstos no núcleo constitucional, promoção social e minimização das 
desigualdades existenciais.

“Por política estatal – ou políticas públicas – entende-se 

com metas a serem atingidas. Trata-se de um conjunto de normas 
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Como toda atividade política (políticas públicas) 
exercida pelo Legislativo e pelo Executivo deve compatibilizar-se 
com a Constituição Federal, cabe ao Poder Judiciário analisar, em 
qualquer situação e desde que provocado, o que se convencionou 

análise à sua constitucionalidade” (CANELA, pp.17-18).

elevados de racionalidade programática, caracterizados por medidas 

Continua expondo quais os artigos constitucionais são merecedores de 

“As políticas públicas constitucionais vinculantes são as 

de direitos e garantias fundamentais, e todas as decorrentes delas, 
tendo em vista os níveis compartilhados de responsabilidade pró-
ativa e de imediata implementação por parte dos poderes instituídos 
entre os entes federativos e a cidadania que permeia a matéria. Tais 

para todos esses casos existe a necessidade de produzir políticas 
públicas concretizadoras, operadas em níveis diferenciados de 

Desta forma, para o autor os setores previstos nos artigos supramencionados 
são necessitados de políticas públicas de forma imperativa, cuja implementação e 

“...é atividade estatal de elaboração, planejamento, execução 
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Fernando Aith diferencia políticas públicas de Estado e de governo, 
dizendo que a primeira tem como objetivo a consolidação institucional da organização 
política do Estado, cuja execução não pode ser interrompida, dando como exemplo 
as políticas de estruturação do Sistema Único de Saúde. A segunda é voltada à 
promoção e proteção dos direitos humanos, valendo-se da estrutura já existente, 

da mulher dentro do SUS.
As políticas públicas podem ser realizadas exclusivamente pelo ente 

estatal bem como em parceria com a sociedade civil mediante fomento, promoção 

Com efeito, políticas públicas são todos os atos praticados pelo Estado, 

sociedade, com o intuito de se estruturar para implementar e promover o núcleo 
constitucional que tutela e valoriza os direitos mínimos imprescindíveis para que 
uma pessoa viva com dignidade.

4 Políticas públicas na área da saúde no Brasil

 Esse 

para aplicar no SUS, haja vista que a maior parte dos valores arrecadados com os 

Em 2006,  o Sistema Único de Saúde criou o Pacto pela Saúde com a 

do Idoso; Controle do Câncer do colo do útero e da mama; Redução da mortalidade 
infantil e materna; Fortalecimento da capacidade de resposta às doenças emergentes 

Promoção da Saúde; Fortalecimento da Atenção Básica. 
Além das políticas públicas acima citadas, temos também o programa Mais 

aproximadamente, 1.800 localidades são consideradas prioritárias, pela sua grande A * + + , - . . / / / B C 0 5 < 2 : ? = 0 D < ; 0 6 7 . 2 = + 8 1 8 : 5 . 9 : + < 7 8 : 5 . C E B F . E G . B H . 1 = 2 ; 7 < 5 5 = I 2 : 1 8 = 2 : D I : , 7 = J : I = 7 1 : 9 < 2 + = I ? < I C E B F
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País. Com o intento de aprimorar a formação médica no País e proporcionar maior 
experiência no campo de prática médica durante o processo de formação, promoveu-se 
uma mudança nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação dos estudantes 
de Medicina. A partir de 1o janeiro de 2015, os alunos que ingressarem na graduação 
deverão atuar por um período de dois anos em unidades básicas e na urgência e 
emergência do Sistema Único de Saúde (SUS). No ano de 2015, o programa contará 

5, inclusive abranger para bolsas na graduação e 
em programas de residência médica no campo da Saúde da Família.

Como dito, os valores destinados pela União para o Sistema Único de 

implementação progressiva/incremental do sistema, como e principalmente de 
avançar na reestruturação do modelo e procedimentos de gestão em função do 
cumprimento dos princípios Constitucionais.

5 Controle jurisdicional das políticas públicas

O Supremo Tribunal Federal vem consolidando o entendimento, 
principalmente após a promulgação da Constituição Federal de 1.988, no sentido 
que o Poder Judiciário deve intervir nas políticas públicas com vistas a concretizar 
o direito à saúde, com supedâneo nos artigos 6º e 196 da Carta Magna, no núcleo 

em consonância com a reserva do possível.
O constituinte concedeu relevância pública à saúde da população 

brasileira, dando azo ao Poder Judiciário de intervir nos órgãos públicos legitimados 

não o fazem. Com esse pensamento, o ministro Celso de Mello inicia o seu voto no 

Com efeito, a discussão sobre a essencialidade do 

(CF , art. 197), em ordem a legitimar a atuação do Poder Judiciário 
naquelas hipóteses em que os órgãos estatais, anomalamente , 
deixassem de respeitar o mandamento constitucional, frustrando-K * + + , - . . / / / 0 , D : 2 < 3 : 9 < 2 + = 0 ; = J 0 6 7 . 5 < 1 7 < + : 7 8 : 5 . 4 , D = : ? . L 7 M 4 8 J = 5 . 5 = > . N O P L C E B F . P 7 1 : 9 < 2 + = Q R 8 ? : ? : = Q S C E C E B F 0 , ? >
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omissão, seja por qualquer outra inaceitável modalidade de 
comportamento governamental desviante.

A Carta Magna garante e o Poder Judiciário tem o dever de intervir quando 
os órgãos públicos competentes não cumprirem com os seus encargos políticos-
jurídicos que sobre eles recaem e em decorrência afetam os direitos individuais e 
sociais constitucionais.

o Poder Executivo na prática do ato administrativo. Ele apenas determina o 

Nesse contexto constitucional, que implica também na 
renovação das práticas políticas, o administrador está vinculado 
às políticas públicas estabelecidas na Constituição Federal; a 
sua omissão é passível de responsabilização e a sua margem de 
discricionariedade é mínima, não contemplando o não fazer.

Como demonstrado no item anterior, o 
administrador público está vinculado à Constituição e às normas 
infraconstitucionais para a implementação das políticas públicas 

Conclui-se, portanto, que o administrador não 
tem discricionariedade para deliberar sobre a oportunidade e 
conveniência de implementação de políticas públicas discriminadas 
na ordem social constitucional, pois tal restou deliberado pelo 
Constituinte e pelo legislador que elaborou as normas de integração.

As dúvidas sobre essa margem de discricionariedade 
devem ser dirimidas pelo Judiciário, cabendo ao Juiz dar sentido 
concreto à norma e controlar a legitimidade do ato administrativo 

O controle de políticas públicas na área da saúde pelo judiciário não causa 
lesão à teoria de separação dos poderes prevista no artigo 2º da Constituição Federal 
porque atua em casos excepcionais em que os Poderes Executivos e Legislativos 

possível aniquilação aos direitos fundamentais dos cidadãos e das promessas de 
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modernidade até hoje não implementadas. Nessa linha de raciocínio, são os dizeres 

É certo que não se inclui, ordinariamente, no âmbito das 

Corte, em especial – a atribuição de formular e de implementar 
políticas públicas, pois, nesse domínio, o encargo reside, 
primeiramente, nos poderes Legislativo e Executivo.

Tal incumbência, no entanto, embora em bases 
excepcionais, poderá atribuir-se ao Poder Judiciário, se e quando os 
órgãos estatais competentes, por descumprirem os encargos político-
jurídicos que sobre eles incidem, vierem a comprometer, com tal 

e /ou coletivos impregnados de estatura constitucional, ainda 
que derivados de cláusulas revestidas de conteúdo programático. 

O cumprimento dessa precípua tarefa por parte da Corte 
não tem o condão de interferir negativamente nas atividades do 
legislador democrático. Não há “judicialização da política” quando 

Supremo Tribunal Federal, desde os primórdios da República. 
A imanente tensão dialética entre democracia e Constituição, 
entre direitos fundamentais e soberania popular, entre Jurisdição 
Constitucional e legislador democrático, é o que alimenta e 
engrandece o Estado Democrático de Direito, tornando possível 
o seu desenvolvimento, no contexto de uma sociedade aberta e 
plural, baseado em princípios e valores fundamentais. 

Não devemos, porém, cair na tentação da onipotência 

públicas, cumprindo o Poder Judiciário, nessa seara, o papel de 
guardião da Constituição e dos direitos fundamentais, como 
obstáculos intransponíveis à deliberação política.
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realização das políticas públicas com vistas a implementar melhorias no Sistema 
Único de Saúde (SUS) ou dar assistência farmacêutica e médicas aos necessitados 

a vida são direitos fundamentais previstos na Constituição Federal. Portanto, os 

de estádios de futebol, por exemplo. Contudo, em caso de escassez objetivamente 

possível para elaboração da política pública.  
A cláusula da reserva do possível deve estar em consonância com o binômio 

que compreende de um lado razoabilidade de intenção do autor em face do Poder 

elaboração das políticas públicas solicitadas. O princípio da razoabilidade norteará 

vem da população e para ela são destinados.

de relatoria do Ministro Marco Aurélio, cujo objeto é se situação individual pode, 
sob ângulo do custo, comprometer assistência global.

SAÚDE. ASSISTÊNCIA. MEDICAMENTO DE ALTO 
CUSTO. FORNECIMENTO. Possui repercussão geral controvérsia 
sobre a obrigatoriedade de o Poder Público fornecer medicamento 
de alto custo.

Além da discussão sobre a possibilidade ou não de fornecimento de 
medicamentos de alto custo para os necessitados, o Supremo Tribunal Federal 
enfrenta outra celeuma que tange sobre o fornecimento de medicamentos não 
cadastrados na Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) no Recurso 

SAÚDE – MEDICAMENTO – FALTA DE REGISTRO 

– AUSÊNCIA DO DIREITO ASSENTADA NA ORIGEM – 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO – REPERCUSSÃO GERAL 
– CONFIGURAÇÃO. Possui repercussão geral a controvérsia 
acerca da obrigatoriedade, ou não, de o Estado, ante o direito à 
saúde constitucionalmente garantido, fornecer medicamento não 
registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA.
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Contudo, a cláusula da reserva do possível não pode ser invocada pelo 
ente federativo com o intuito de escusar-se da feitura de política pública mediante 
utilização de artifícios que dão a ele escassez de verbas para consecução da ação 
política visadora da concretização do direito fundamental individual ou coletivo, 
tal como vemos nas palavras do Ministro Celso de Mello no voto da Arguição de 

Cumpre advertir, desse modo, que a cláusula da 
“reserva do possível” - ressalvada a ocorrência de justo motivo 
objetivamente aferível – não pode ser invocada, pelo Estado, com 

aniquilação de direitos constitucionais impregnados de um sentido 
de essencial fundamentalidade.

Apesar de já ter concedido o bloqueio de verbas públicas para garantir o 

tema no Recurso Extraordinário n.º 607.582, de relatoria da ministra Ellen Gracie e 

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. RESPONSABILIDADE 
DO ESTADO. BLOQUEIO DE VALORES NA CONTA CORRENTE 
DO ENTE PÚBLICO EM CASO DE DESCUMPRIMENTO DA 
DECISÃO JUDICIAL. CABIMENTO.

no sentido da possibilidade do Judiciário em controlar e obrigar a Administração 
Pública em implementar as políticas públicas necessárias para tutelar e promover a 
saúde das pessoas. 
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Pois bem. O Poder Judiciário, principalmente através do Supremo Tribunal 
Federal, deve impor os compromissos de fazer prevalecer os direitos fundamentais 
das pessoas, dentre as quais avulta, por sua inegável precedência, o direito à saúde.

O artigo 196 da Carta Magna vincula todos os entes federados e órgãos 
públicos à proteção, promoção e recuperação da saúde das pessoas, limitando a 
discricionariedade política-administrativa do Poder Público, cuja conveniência ou 

integralmente respeitados e plenamente garantidos. 
Como dito, os valores destinados pela União para o Sistema Único de 

progressiva/incremental do sistema, não permitindo que as pessoas têm assistência 
médica, farmacêutica e hospitalar digna e adequada que tutela o seu direito à saúde, 
prejudicando e lesionando, em decorrência, o direito à vida.

No entanto, o controle das políticas públicas na saúde pelo judiciário 
deve ocorrer em caso excepcionais em que os Poderes Executivo e Legislativo não 

sopesadas levam os juízes a efetivarem os direitos fundamentais das pessoas, sem 
com isso, transgredir competências impostas na separação dos poderes.  
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